EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 002/2016
O Prefeito Municipal de São Francisco de Assis, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, conformidade com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações posteriores e Lei Municipal nº 984/2015 torna público para o conhecimento dos interessados que, na Prefeitura Municipal de São Francisco de Assis, RS, situada à Rua João Moreira, nº 1707, Bairro Centro, no Setor de Licitações, reunir-se-à a Comissão de Licitações nomeada pela Portaria Municipal nº 488/2015, no dia 05 de abril  de 2016, às 09 horas com a finalidade de receber propostas para concessão onerosa, do tipo maior oferta, de uma área de terra, de propriedade do município, com 9.608,m²(nove mil seiscentos e oito metros quadrados), localizada nas proximidades do trevo de acesso a esta cidade, nas margens da rodovia RS 241, dentro de área maior da matrícula nº 9.030, Livro nº 2, fls. 001 do Ofício de Registros Públicos desta Comarca, conforme croqui constante no Anexo I, parte integrante deste Edital.

1 – O OBJETO

 Esta licitação destina-se:

1.1 –A concessão onerosa com encargos, outorgada pelo município de São Francisco de Assis, de uma área de terra com 9.608, m² (nove mil seiscentos e oito metros quadrados), localizada nas proximidades do trevo de acesso à cidade, nas margens da rodovia RS 241, dentro de área maior da matrícula nº 9.030, Livro nº 2, fls. 001 do Ofício de Registros Públicos desta Comarca, conforme croqui constante no anexo I, parte integrante deste Edital.
1.2- A concessão em questão, para a área delimitada no croqui constante no anexo I, será destinada para exploração do comércio de areia, brita, artefatos de concreto e instalação de concreteira. Poderá o vencedor, ainda, explorar a atividade de britagem com eventual material que ainda exista na área concedida para esta finalidade. O prazo da concessão será de (05) cinco anos, prorrogáveis pelo mesmo período, até o limite de três vezes, caso haja interesse recíproco, conforme dispõe a Lei Municipal nº 984/2015.
1.3 – O valor mínimo ofertado para esta concessão não poderá ser inferior a R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) mensais, corrigidos anualmente pela URM, diretamente na Secretaria Municipal da Fazenda, e mais a entrega de (15³) quinze metros cúbicos de brita e (10³) dez metros cúbicos de areia, mensalmente, no endereço a ser indicado pelo Secretario Municipal de Obras, por meio de autorização. 
OBSERVAÇÃO: Caberá ao licitante vencedor, para receber e manter a concessão pelo prazo estipulado no sub-item 1.2, elaborar e executar o PRAD (Plano de Recuperação de Área Degradada), da área licitada em questão. Poderá, ainda, o vencedor utilizar resíduos e materiais extraídos de uma área contígua à acima mencionada, também pertencente ao município de São Francisco de Assis, elaborando e executando PRAD (Plano de Recuperação de Área Degradada) para a mesma.
2 – RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS

Os documentos necessários à habilitação e as propostas serão recebidas pela Comissão de Licitação, no dia, hora e local mencionados no preâmbulo, em (02) dois envelopes distintos, lacrados, respectivamente como de nº 01 e nº 02 para o que sugere a seguinte descrição:
AO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 002/2016
ENVELOPE Nº 001 – DOCUMENTAÇÃO

PROPONENTE – (NOME COMPLETO)

AO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 002/2016
ENVELOPE Nº 002 – PROPOSTA FINANCEIRA

PROPONENTE (NOME COMPLETO)

3 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
3.1 – No envelope nº 001 (documentação) deverão constar os seguintes documentos:

3.1.1- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

 b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

3.1.2 REGULARIDADE FISCAL: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou município, se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débito de Tributos e Contribuições Federais expedida pela Secretaria da Receita Federal e Certidão Negativa de Débitos quanto à dívida ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral), comprovando também a ausência de débitos previdenciários, dentro de seu período de validade; (O contribuinte que possuir a Certidão Específica Previdenciária e a Certidão Conjunta PGFN/RFB, dentro do período de validade nelas indicados, poderá apresentá-las conjuntamente. Entretanto, se possuir apenas uma das certidões ainda no prazo de validade, terá que emitir a certidão que entrou em vigência em 03 de novembro de 2014 e abrange todos os créditos tributários federais administrados pela RFB e PGFN);
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade;

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade;

f) Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

3.1.3 REGULARIDADE TRABALHISTA:

a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452 de 1º de maio de 1943.
3.1.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA – FINANCEIRA:

a) Certidão negativa do cartório judicial de distribuição do foro da sede da proponente, de que não existe contra si pedido de falência, com data de emissão não superior a (30) trinta dias da realização da presente licitação.
3.2 – Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião, por publicação em órgão da imprensa oficial ou servidores autorizados integrantes da Secretaria Geral pertencente à Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de São Francisco de Assis–RS à vista dos originais. Os documentos extraídos de sistemas informatizados (Internet) ficam dispensados de autenticação, portanto ficarão sujeitos à verificação da sua autenticidade pela Comissão de Licitação. 

4- DAS PROPOSTAS
4.1 – No envelope nº 02 (proposta financeira) deverá conter:
4.1.1- A proposta deverá ser apresentada, datilografada ou impressa por meio eletrônico em folhas seqüencialmente rubricadas, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, redigidas em linguagem clara, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa e deverá possuir:

a) razão social completa da empresa, endereço atualizado, CNPJ, telefone/fax e, e-mail (se houver) e nome da pessoa indicada para contatos;

b) o preço ofertado, mensal, para remuneração da concessão, em moeda corrente nacional, bem como mencionar expressamente a entrega mensal mínima de (15) quinze metros cúbicos de brita e (10) dez metros cúbicos de areia;
c) declaração, a seguir relacionada, assinada pelo representante legal do licitante:

c.1) de que a proposta vigorará pelo prazo mínimo de (90) noventa dias corridos, contados da data-limite prevista para entrega das propostas, conforme art. 64, § 3º, da Lei nº 8.666/93 e art. 6º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002;

4.2 – Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, quaisquer das disposições deste edital, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis ou aquelas que ofertarem alternativas, bem como aquelas que visem modificar, extinguir ou criar direitos, em previsão neste edital, sendo tidas como inexistentes aproveitando-se, a proposta, no que não for conflitante com o instrumento convocatório.
4.3 – A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste edital e seus anexos.
5 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
5.1 –Esta licitação é do tipo “maior oferta” e o julgamento será realizado pela Comissão de Licitação, levando em consideração o maior valor em reais, ofertado, mensal, pela concessão.

5.2 – O valor oferecido pela concessão não poderá ser inferior a R$ 1.500,00
(um mil e quinhentos reais) mensais, e nem a entrega pelo material ser diversa do exigido, ou seja, o mínimo de (15) quinze metros cúbicos de brita e (10) dez metros cúbicos de areia, conforme dispõe a Lei Municipal nº 984/2015.
5.3-Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos 43 e 44 e seus incisos e parágrafos da Lei n.º 8.666/93;

5.4-Em caso de empate entre duas ou mais propostas, será utilizado como critério de desempate o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes.

5.5-Todas as despesas decorrentes da instalação, uso e manutenção do bem imóvel concedido, bem com os tributos municipais, estaduais e federais incidentes, correrão por conta do concessionário.
6. 
CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE

6.1-Somente serão aceitas as propostas cuja oferta seja igual ou superior ao valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) mensais e que contenham expressamente que a empresa entregará mensalmente o mínimo de (15) quinze metros cúbicos de brita e (10) dez metros cúbicos de areia, conforme dispõe a Lei Municipal nº 984/2015.

6.2- Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconformidade com o exigido neste edital.
7 – DO PAGAMENTO

7.1 – A concessionária deverá fazer o pagamento do valor proposto da seguinte forma:

a) O pagamento do valor em dinheiro pela concessão será efetivado até o (5º) quinto dia útil do mês subseqüente, no Setor Financeiro da Secretaria da Fazenda deste Município, sito à Rua 13 de Janeiro, nº 570;
b) Quanto a entrega mínima de (15) quinze metros cúbicos de brita e de (10) dez metros cúbicos de areia, a entrega se dará mensalmente e o local de entrega será indicado pelo Secretário Municipal de Obras, através de autorização do mesmo, sem ônus nenhum para a Administração Publica;

b – Em caso de atraso do pagamento o concessionário ficará sujeito a aplicação de multas de 10% (dez por cento) e juros de 1% (um por cento) sobre o valor da concessão, ao mês;

c – Não será admitido atraso do pagamento da concessão superior a (60) sessenta dias do vencimento, sob pena de rescisão do contrato sem direito a indenizações.

8– DA VIGÊNCIA DO CONTRATO.

8.1 – Para todos os efeitos da presente concessão, será assinado o contrato pelo prazo inicial de (05) cinco anos, podendo ser prorrogado por conveniência de ambas as partes por igual período, por mais três vezes. 

8.2 – Para Inicio das atividades, para que se destina a área objeto da presente concessão, deverá o licitante vencedor apresentar no setor de licitações deste município o devido licenciamento ambiental para as atividades a serem desenvolvidas.

8.3 – Para o caso de o licitante vencedor optar por executar mineração na área concedida ou na outra área referida na OBSERVAÇÃO do item 1.3 deverá obter o Licenciamento Ambiental prévio para esta atividade, entregando à Secretaria de Administração e Planejamento e Setor de Licitações uma cópia física e outra em meio digital do respectivo PRAD (Plano de Recuperação de Área Degradada), devendo o mesmo ser protocolo no Protocolo Geral da Administração Municipal, em até (60) sessenta dias após o inicio destas atividades.

9– DOS REAJUSTES.

9.1 – O valor da remuneração da concessão será reajustado a cada 12(doze) meses, tendo como indexador a URM (Unidade de Referencia Municipal), e a entrega mínima dos materiais.
10 – DAS INSTALAÇÕES

10.1 – As instalações necessárias ao funcionamento da empresa serão de responsabilidade da mesma, bem como despesas de adaptações necessárias, instalações elétrica e hidráulica, sujeito a supervisão e autorização pela Prefeitura Municipal, as benfeitorias realizadas pela empresa vencedora serão ao final do contrato incorporadas ao Patrimônio Público Municipal exceto os bens móveis que deverão ser retirados do local até (15) quinze dias após a rescisão do contrato.

10.2 – O atendimento às normas ambientais vigentes é de inteira responsabilidade da empresa vencedora da licitação e deverá ao final do contrato apresentar todas as certidões e licenças validadas. 
11– NORMAS GERAIS DE FUNCIONAMENTO

11.1 – O concessionário, obrigatoriamente deverá atender a todas as normas legais e ambientais inerentes à atividade prestada, sem responsabilidade da Administração Municipal.
12 – DOS RECURSOS
12.1- Dos atos da Administração, decorrentes do procedimento licitatório e na execução do contrato administrativo, cabem os recursos previstos no Artigo 109 da Lei n° 8.666/93.

12.2- Os recursos devem observar os seguintes requisitos:

Serem datilografados e devidamente fundamentados;

Serem assinados por Representante Legal da Recorrente ou por Procurador, ambos devidamente habilitados;

Deverão ser encaminhados à Comissão de Licitações através do setor de protocolo geral da Prefeitura Municipal de São Francisco de Assis – RS, dentro do prazo legal.

12.3- Os recursos interpostos fora do prazo não serão aceitos.

13 - PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO

13.1 – Depois de esgotados os prazos para recursos nos termos do Artigo 109, da Lei Federal nº 8.666/93 e 8.883/94, a Administração, no prazo de (05) cinco dias convocará o vencedor para celebrar o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, se houver interesse das partes, desde que seja motivado e requerido dentro do transcurso do respectivo prazo;
13.2 – Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração poderá convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação ou então, revogar a licitação sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas pelos Artigos 81 e 82 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

13.3- O prazo para concessão é de (05) cinco anos, a contar da assinatura do contrato de concessão, podendo ser prorrogada por (03) três vezes de acordo com a Lei Municipal nº 984/2015.

14 – DAS PENALIDADES

a) Advertência;

b) Caso o licitante vencedor se negue, por qualquer razão, ao cumprimento do contrato, sem prejuízo de outras penalidades, o licitante pagará ao Município uma multa correspondente a (5 %) cinco por cento sobre o montante do valor da proposta, e

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, punição esta aplicável a quem for reincidente e já tiver sofrido uma das penalidades anteriores.

e) Multa de 10% do valor anual do contrato e suspensão de qualquer atividade se não cumpridas as exigências ambientais previstas nos itens 8.2 e 8.3.
15- DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL


15.1
A impugnação ao edital será feita na forma do art. 41 da Lei Federal nº 8.666/1993, observando-se as seguintes normas:
a) o pedido de impugnação ao edital poderá ser feito por qualquer cidadão, devendo ser protocolizado até (05) cinco dias úteis antes da data marcada para o recebimento dos envelopes.

b) os licitantes poderão impugnar o edital até o 2º (segundo) dia útil antecedente a data marcada para o recebimento dos envelopes.


c) os pedidos de impugnação ao edital serão dirigidos à Comissão de Licitação devendo ser através do setor de protocolo geral da Prefeitura Municipal de São Francisco de Assis – RS, dentro do prazo legal.

d) não serão recebidos como impugnação ao edital os requerimentos apresentados fora do prazo.
16 – DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1 – Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação de documentos e propostas que não apresentadas da reunião de recebimento.

16.2 – Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificação ou substituição das propostas ou qualquer outro documento.

16.3 – Só terão direito de usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar atas, os licitantes ou seus representantes credenciados e os Membros da Comissão Julgadora.

16.4 – Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos à documentação não serão admitidos concorrentes retardatários.

16.5 – Ao Prefeito fica assegurado o direito de no interesse do Município, revogar ou anular a presente licitação conforme lhe faculta o Artigo 49 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

16.6 – Em caso de desistência da Empresa vencedora da presente licitação, o Município, a critério do Prefeito poderá aplicar qualquer uma das sanções previstas pelo Artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

16.7 – No contrato a ser assinado com o vencedor da presente Licitação, deverá constar obrigatoriamente, as hipóteses de rescisão do contrato previsto no Artigo 68 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

16.8 São anexos deste Edital:


ANEXO I – CROQUI DA ÁREA CONCEDIDA;


ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO


ANEXO III – MODELO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE;

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 7º . INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL;

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO;

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE;
16.8 – Maiores informações serão prestadas aos interessados na Sala de Licitações em São Francisco de Assis sito à Rua João Moreira, nº 1707, ou pelo fone (fax) (55) 3252-3257, no horário 8.00 hs às 13:00 hs, e-mail pmlicit@bol.com.br ou no site municipal www.saofranciscodeassis.rs.gov.br

São Francisco de Assis, 01 de março de 2016.

HORÁCIO BERNJAMIM DA SILVA BARSIL
PREFEITO MUNICIPAL

Aprovo o presente Edital de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores e Lei Complementar 123/2006 e suas alterações posteriores.

Dr. Claro Biscaino Cáceres
Procurador  Jurídico do Município

OAB-RS: 27.130
ANEXO I
CROQUI DA ÁREA CONCEDIDA
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ANEXO II
MINUTA DO CONTRATO DE CONCESSÃO ONEROSA
Por este instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS, pessoa jurídica de Direito Público, inscrito no CGC/MF nº 87.896.882/0001-01, com sede à Rua João Moreira, 1707, nesta cidade, representada pelo Prefeito Municipal .........................., de ora diante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa --------------------------, CNPJ Nº---------------------, de ora em diante denominada CONCESSIONÁRIA, afeitos às disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, com base na CONCORRÊNCIA Nº002/2016, têm como justas e contratadas as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
a) –A concessão onerosa com encargos, outorgada pelo município de São Francisco de Assis, de uma área de terra com 9.608, m² (nove mil seiscentos e oito metros quadrados), localizada nas proximidades do trevo de acesso à cidade, nas margens da rodovia RS 241, dentro de área maior da matrícula nº 9.030, Livro nº 2, fls. 001 do Ofício de Registros Públicos desta Comarca, conforme croqui constante no anexo I, parte integrante deste Edital.

b)- A concessão em questão, para a área delimitada no croqui constante no anexo I, será destinada para exploração do comércio de areia, brita, artefatos de concreto e instalação de concreteira. Poderá o vencedor, ainda, explorar a atividade de britagem com eventual material que ainda exista na área concedida para esta finalidade. O prazo da concessão será de (05) cinco anos, prorrogáveis pelo mesmo período, até o limite de três vezes, caso haja interesse recíproco, conforme dispõe a Lei Municipal nº 984/2015.

c) – O valor mínimo ofertado para esta concessão não poderá ser inferior a R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) mensais, corrigidos anualmente pela URM, diretamente na Secretaria Municipal da Fazenda, e mais a entrega de (15³) quinze metros cúbicos de brita e (10³) dez metros cúbicos de areia, mensalmente, no endereço a ser indicado pelo Secretario Municipal de Obras, por meio de autorização. 

OBSERVAÇÃO: Caberá ao licitante vencedor, para receber e manter a concessão pelo prazo estipulado no sub-item 1.2, elaborar e executar o PRAD (Plano de Recuperação de Área Degradada), da área licitada em questão. Poderá, ainda, o vencedor utilizar resíduos e materiais extraídos de uma área contígua à acima mencionada, também pertencente ao município de São Francisco de Assis, elaborando e executando PRAD (Plano de Recuperação de Área Degradada) para a mesma, .

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO
 Para todos os efeitos da presente concessão, será assinado o contrato pelo prazo inicial de (05) cinco anos, renovável anualmente, podendo ser prorrogado por conveniência de ambas as partes por igual período, por mais três vezes, em consonância com a Lei Municipal nº 984/2016. 

a) – Para Inicio das atividades, para que se destina a área objeto da presente concessão, deverá o licitante vencedor apresentar no setor de licitações deste município o devido licenciamento ambiental para as atividades a serem desenvolvidas.

b) – Para o caso de o licitante vencedor optar por executar mineração na área concedida ou na outra área referida na OBSERVAÇÃO do item 1.3 deverá obter o Licenciamento Ambiental prévio para esta atividade, entregando à Secretaria de Administração e Planejamento e Setor de Licitações uma cópia física e outra em meio digital do respectivo PRAD (Plano de Recuperação de Área Degradada), devendo o mesmo ser protocolo no Protocolo Geral da Administração Municipal, em até (60) sessenta dias após o inicio destas atividades.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR
O valor a ser pago pela concessão de locação da área de terra com 9.608,m²(nove mil seiscentos e oito metros quadrados) será de R$ -----, mensal, correspondendo a ------URMs, e a entrega mínima de (15³) quinze metros cúbicos de brita e de (10³) dez metros cúbicos de areia, a entrega se dará mensalmente e o local de entrega será indicado pelo Secretário Municipal de Obras, através de autorização do mesmo, sem ônus nenhum para a Administração Publica;

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

 – A concessionária deverá fazer o pagamento do valor proposto da seguinte forma:

a) O pagamento do valor em dinheiro pela concessão será efetivado até o (5º) quinto dia útil do mês subseqüente, no Setor Financeiro da Secretaria da Fazenda deste Município, sito à Rua 13 de Janeiro, nº 570;

b) Quanto a entrega mínima de (15) quinze metros cúbicos de brita e de (10) dez metros cúbicos de areia, a entrega se dará mensalmente e o local de entrega será indicado pelo Secretário Municipal de Obras, através de autorização do mesmo, sem ônus nenhum para a Administração Publica;

c – Em caso de atraso do pagamento o concessionário ficará sujeito a aplicação de multas de 10% (dez por cento) e juros de 1% (um por cento) sobre o valor da concessão, ao mês;

d – Não será admitido atraso do pagamento da concessão superior a (60) sessenta dias do vencimento, sob pena de rescisão do contrato sem direito a indenizações.

CLÁUSULA QUINTA – DOS REAJUSTES.

O reajuste do valor ajustado para a concessão será anual e corrigido na sua data base, de acordo com a URM (Unidade de Referencia Municipal). 

CLÁUSULA SEXTA – DAS INSTALAÇÕES

a) - As instalações necessárias ao funcionamento da empresa serão de responsabilidade da mesma, bem como despesas de adaptações necessárias, instalações elétrica e hidráulica, sujeito a supervisão e autorização pela Prefeitura Municipal, as benfeitorias realizadas pela empresa vencedora serão ao final do contrato incorporadas ao Patrimônio Público Municipal exceto os bens móveis que deverão ser retirados do local até (15) quinze dias após a rescisão do contrato.

b) – O atendimento às normas ambientais vigentes é de inteira responsabilidade da empresa vencedora da licitação e deverá ao final do contrato apresentar todas as certidões e licenças validadas. 

CLAUSULA SÉTIMA –DAS PENALIDADES

a) Advertência;

b) Caso o licitante vencedor se negue, por qualquer razão, ao cumprimento do contrato, sem prejuízo de outras penalidades, o licitante pagará ao Município uma multa correspondente a 5 % (cinco por cento) sobre o montante do valor da proposta, e

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração;

d) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, punição esta aplicável a quem for reincidente e já tiver sofrido uma das penalidades anteriores.

CLÁUSULA OITAVA – DO DESCUMPRIMENTO

O não cumprimento das cláusulas estabelecidas no presente contrato, bem como das normas gerais da CONCORRÊNCIA Nº 002/2016, ou ainda, a não observância das normas do regulamento geral de funcionamento estabelecido pela Prefeitura Municipal, será motivo de rescisão contratual, independente de notificação, sem direito a qualquer ressarcimento ou pagamento à parte que der causa a rescisão, cabendo ao licitante o pagamento de multa contratual de 5% sobre o valor total do contrato.

CLÁUSULA NONA– DO REGULAMENTO

Fica o contratado obrigado a obediência das cláusulas contratuais e, ainda, as normas dispostas pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores;
CLÁUSULA DÉCIMA– DO FORO

Fica eleito o foro da comarca de são Francisco de Assis, para a dirimência de quaisquer duvidas existentes a respeito do presente contrato.
E, por estarem justos e contratados, firmam o presente termo, que vai lavrado em duas vias de igual teor e forma.

São Francisco de Assis, -----------de --------------- de --------.

.................................................................                            ..............................................
    PREFEITO MUNICIPAL                                                        CNPJ Nº           

        CONTRATANTE                                                                   CONTRATADA

DR.---------------------------------

---------------- JURÍDICO DO MUNICÍPIO

OAB Nº----------

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

CONCORRÊNCIA Nº 002/2016

DECLARAÇÃO

_______________________,inscrita no CNPJ sob o nº _____________, estabelecida a Rua______________________,Nº____,na cidade de ________________________________,por intermédio de seu representante  legal , declara que sua empresa não foi considerada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, do artigo 87 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, bem como em cumprimento ao que dispõe o parágrafo 2º do artigo 32 da referida lei. Declaro também, que comunicarei qualquer fato superveniente a entrega dos documentos de habilitação, de acordo com as exigências do Edital de Concorrência nº 002/2016 da Prefeitura Municipal de São Francisco de Assis - RS.

Localidade e data: __________________

_________________________

Assinatura

Identificação do Representante Legal da Proponente

ANEXO IV

MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO  ART 7º, XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
NOME DA EMPRESA_________________, CNPJ n°______________________, participante da Concorrência nº 002/2016, declara, sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (     )

Local e Data

_________________________________________________________

Assinatura do(s) dirigente(s) e carimbo da empresa

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
CONCORRÊNCIA N° 002/2016

(Nome da empresa)___________________________________________________, CNPJ_______________________________________________________________, Sediada na __________________________________________________________, ___________________________________________________________________, declara, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no presente edital, da Concorrência nº 002/2016  ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Localidade e data:_______________________________________________
_______________________________

           Assinatura

Identificação do declarante

*Esta declaração deverá ser entregue fora dos envelopes, junto com o Credenciamento.

ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)

CONCORRÊNCIA  N° 002/2016

DECLARAÇÃO

A empresa (Razão Social da Licitante), 

CNPJ (número), sediada na Rua _________ nº ______, (Bairro/Cidade), por intermédio de seu representante Contábil, DECLARA expressamente, sob as penalidades cabíveis, que:

a) Encontra-se enquadrada como (marcar no campo correspondente):

(
)Microempresa, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações posteriores;

(
)Empresa de Pequeno Porte, conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações posteriores;



b) Não se encontra enquadrada em nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do Artigo 3º LC 123/06;



c) Tem conhecimento dos Artigos 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006(alterada pela LC 147/2014), estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores impeditivas de tal habilitação, em cumprimento ao art. 32, §2º, da Lei nº 8.666/93.



Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Localidade e data: ____________

_________

Assinatura

Identificação do Representante Legal da proponente

_________

Assinatura

Identificação do Representante Contábil da Proponente

(Obrigatoriamente deve ser assinada pelo Contador) 
Obs: Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, no momento do credenciamento e deverá estar fora dos envelopes (Proposta de Preços e Documentos de Habilitação) exigidos nesta licitação.
